
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO

CONTRATO 25499240
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 13/2026, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO, E A EMPRESA
PROSERV FACILITIES LTDA, PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS CONTINUADOS DE LIMPEZA,
CONSERVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO NA SEDE DA
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BACABAL.

 
 

A União, por intermédio da Seção Judiciária do Maranhão, com sede na Avenida
Senador Vitorino Freire, 300, Areinha, na cidade de São Luís/MA, inscrita no CNPJ sob
o nº 05.424.667/0001-35, neste ato representada pela Diretora da Secretaria
Administrativa, Sra. CÉLIA SILVA FARIA, brasileira, com poderes de representação
delegados pela Portaria SJMA-DIREF n° 99/2023 de 17 de abril de 2023, publicada na
Coleção de Atos Administrativos - Seção Judiciária do Maranhão, da Biblioteca Digital
da Justiça Federal da 1ª Região - BDJF1 de 18 de abril de 2023, portadora da
matrícula funcional MA10603, doravante denominada CONTRATANTE , e a empresa
PROSERV FACILITIES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 31.045.476/0001-72, sediada na
Rua Antônio de Castro Franco, nº 930/01 - Bairro Fátima, Teresina/PI, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr.
ADDAN VINICIUS NUNES MORAES, conforme atos constitutivos da empresa, tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo Eletrônico SEI nº 0005839-
02.2025.4.01.8007 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90009/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada
para prestar serviços continuados de Limpeza, Conservação, Higienização, com
fornecimento de materiais e equipamentos, em regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, a serem desempenhados na Subseção Judiciária de Bacabal, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 36 (trinta e seis) meses, com início em
29/07/2026 e término em 28/07/2029, podendo, por interesse da Administração, ser
prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de
2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
f ) Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor
público federal (Cadin).
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 680.577,12 (seiscentos e oitenta mil
quinhentos e setenta e sete reais e doze centavos) para 36 (trinta e seis) meses de
vigência, conforme discriminação abaixo:
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 7 do Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO
AMPLO (REPACTUAÇÃO)
7.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que
solicitado pela Contratada e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado
na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de
Contrato será repactuado, competindo à Contratada justificar e comprovar a
variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para
análise e posterior aprovação da Contratante, na forma estatuída no Decreto n°
9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;
7.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como
os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço (art. 135, § 4º da Lei nº 14.133/2021);
7.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção
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coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada
categoria profissional abrangida pelo contrato;
b) Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
normativa;
c) Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não
decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das
propostas constantes do Edital. 
7.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será
computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova
solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus
efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada;
7.5. O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva
que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo
contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja
prorrogação;
7.6. Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação;
7.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1
(um) ano, contado: 
a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos
custos decorrentes de mão de obra;
b) do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de
custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço
público (tarifa);
c) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado.
7.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido
possível à Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena
de preclusão;
7.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-
bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos
forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na
contratação;
7.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de
instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de
Trabalho;
7.11. A Contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração
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Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
7.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a Contratada
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato;
7.13. Quando a repactuação solicitada pela Contratada se referir aos custos sujeitos
à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de
reajustamento IPCA, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de
1994):
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta da licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
7.14. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a
Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo; fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer;
7.15. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será,
obrigatoriamente, o definitivo;
7.16. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
7.17. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos
e materiais, por meio de termo aditivo;
7.18. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos,
a Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado
que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso
positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual;
7.19. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas
vigências iniciadas observando-se o seguinte:
a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa,
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade
em repactuações futuras.
7.20. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos
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itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente;
7.21. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de
variação dos custos;
7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para
a comprovação da variação dos custos;
7.23. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto
quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser
formalizadas por aditamento ao contrato;
7.24. A Contratada deverá complementar a garantia contratual anteriormente
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em
relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da
alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações da Contratante:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas.
d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência.
e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.
f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
I. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;
II. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
III. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
contratado; 
IV. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito
de concessão de diárias e passagens.
g) fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações
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trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:
I. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem
como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
II. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar
qualquer irregularidade.
III. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.
h) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado
na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período,
após a extinção ou rescisão do contrato;
i) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
j) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;
k) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133/2021;
l) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências;
m) Promover a localização inicial e as devidas realocações dos locais de trabalho dos
empregados da Contratada, mantidos em qualquer situação, o contido no objeto
deste Contrato;
n) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da Contratada;
o) Fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do objeto deste Contrato;
p)  Designar gestores para os Contratos, os quais ficarão responsáveis pela
fiscalização.
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência.
9.1.1.Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da execução dos serviços, tais como:
a. salários;
b. seguros de acidente;
c. taxas, impostos e contribuições;
d. indenizações;
e. vales-transporte;
f. vales-refeições;
g. cesta básica;
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h. outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo ou
convenção coletiva da categoria.
9.1.2. Comprovar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado do início da
vigência do contrato, que tem sistema de apoio na cidade de Bacabal/MA.
9.1.3. Fornecer autorização por escrito, no momento da assinatura do contrato, para
a contratante fazer os descontos nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem espontaneamente
adimplidos pela contratada. A realização do pagamento interposto não eximirá, no
entanto, a contratada da possibilidade em aplicação das sanções do contrato por
declarada inadimplência de suas obrigações;
9.1.4. Quando não for possível a realização desses pagamentos, a que se refere este
tópico, pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais
como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), esses
valores retidos cautelarmente serão depositados na conta caução vinculada aberta
para atendimento à  Res. Nº 651 de 29/09/2025 até que seja possível a
transferência do valor para conta judicial aberta perante a Justiça do Trabalho, com
o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS
decorrentes.
9.1.5. Disponibilizar à contratante os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá (com fotografia recente), além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for o caso;
9.1.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
ser executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
9.1.7.  Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente;
9.1.8. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz,
realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em
perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;
9.1.9. Disponibilizar número(s) de telefone móvel (éis) e do escritório da contratada
e e-mail’s para atendimento imediato das necessidades da contratante ou
comunicação de irregularidades na condução do contrato;
9.1.10. Garantir a correta execução dos serviços, através de exposição das
orientações necessárias aos que os realizam, verificando se os executam conforme
os padrões exigidos pela contratante e fazendo as correções necessárias;
9.1.11. Orientar os prestadores sobre como devem se conduzir dentro das
dependências da contratante;
9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato, bem como orientar seus empregados a igual
procedimento;
9.1.13. Providenciar o suprimento, recebimento, guarda, distribuição e controle dos
materiais de limpeza e equipamentos necessários à realização dos serviços;
9.1.14. Realizar a distribuição dos contracheques e dos uniformes/crachás, fazendo
o controle desses procedimentos;
9.1.15. Providenciar o pagamento dos seus prestadores de serviço e dos encargos
incidentes sobre o contrato sob sua responsabilidade, segundo a legislação
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trabalhista e fiscal e outras correlatas;
9.1.16. Providenciar a imediata substituição de prestadores de serviços faltosos de
acordo com o quadro de substitutos previamente apresentados à contratante e
definido pela contratada, obedecendo ao estipulado neste termo de referência e no
contrato;
9.1.17. Providenciar todos os procedimentos necessários à contratação e demissão
de seus prestadores de serviço, aí incluídas as providências relativas a exames
médicos de admissão e demissão;
9.1.18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregados que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
membros ou juízes vinculados ao respectivo tribunal contratante, (Art. 3º da
resolução nº 07/2005/CNJ, alteradas pelas resoluções nº 9/2005, 21/2006 e
181/2013) devendo tal condição ser expresso em Declaração de Parentesco ou
Relação Familiar expedido por cada empregado contratado;
9.1.19. Selecionar e preparar os empregados que irão prestar os serviços,
encaminhando à contratante para fins de controle, cópias autenticadas os testes de
aferição ou atestados de boas referências, caso o mesmo já tenha executado
idêntica função em outra(s) empresa(s) para fins de comprovação de aptidão para
realização dos serviços objeto do contrato, devidamente assinados pelos candidatos
à função profissional, sendo que as carteiras de trabalho deverão refletir as funções
desempenhadas;
9.1.20. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes
criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas
instalações do órgão;
9.1.21. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas após notificação, pelo gestor do contrato, de qualquer
prestador de serviço considerado com conduta inconveniente ou incompatível no
desenvolvimento de suas atividades nas dependências da Justiça Federal;
9.1.22. Substituir seja no caso de falta eventual ou férias, o prestador de serviços
ausente, por outro de mesma categoria;
9.1.23. No caso específico de falta do prestador de serviço, orientar ao faltoso, já no
início da prestação do serviço, mediante a expedição de orientações gerais por parte
da contratada, que, independentemente do local em que este esteja prestando o
serviço, a comunicação de falta, para os fins legais, deve ser realizada perante o seu
empregador, devendo o faltoso comunicar sua falta ao Gestor do contrato, somente
para fins de cobrança à contratada da sua substituição por outro prestador de
serviço para a função;
9.1.24. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
9.1.25. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao
patrimônio da Contratante, ou de terceiros, por ação ou omissão de seus
funcionários ou prepostos, na área de prestação dos serviços, mesmo que fora do
exercício das atribuições previstas no contrato;
9.1.26. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução;
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9.1.27. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz,
realizando os serviços e mantendo sempre em perfeita ordem, todas as
dependências objeto dos serviços;
9.1.28.  Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das
normas disciplinares determinadas pela Administração; assumir todas as
responsabilidade e tomar as medidas necessárias, por meio do seu representante
(preposto) ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;
9.1.29. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Justiça Federal;
9.1.30. Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
Administração;
9.1.31. Registrar e controlar, através de controle eletrônico de ponto, a assiduidade
e pontualidade de seus prestadores de serviço que laboram nas dependências da
contratante, enviando mensalmente, cópia do relatório de frequência à Contratante;
9.1.32. Fazer seguro de seus empregados contra os riscos de acidentes de trabalho,
responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal e das
convenções/acordos coletivos de trabalho;
9.1.33. Quitar os salários e demais direitos trabalhistas de seus funcionários dentro
do prazo previsto na legislação trabalhista e convenção coletiva de trabalho,
arcando com o ônus legal nos casos de eventuais atrasos;
9.1.34. Não vincular sob quaisquer circunstâncias o pagamento de suas obrigações
relacionadas aos seus prestadores de serviço ao recebimento de parcela mensal do
contrato mantido com a Justiça Federal.
9.1.35. Fornecer até o último dia do mês antecedente o auxílio-transporte e o auxílio
alimentação nos termos da legislação vigente, de forma a garantir o transporte e
custo de alimentação por parte do empregador;
9 . 1 . 3 6 . Efetuar a distribuição de auxílio-transporte, vale-alimentação,
uniforme/crachá, contracheque de forma restrita somente pelo preposto da
contratada;
9.1.37. Enviar a documentação para pagamento da nota fiscal de serviço,
organizada, evidenciando de maneira clara quais pagamentos foram efetuados,
relativo a cada prestador de serviço que laboram nas dependências da contratante
(a documentação para pagamento deverá ser enviada em ordem de organização, o
gestor informará para o preposto, de formal oficial, qual a ordem a documentação
deverá ser enviada, documentação enviada fora da ordem, será devolvida para
contratada);
9.1.38. Manter franqueado à Contratante o acesso ao controle de horários e
frequência de seus funcionários que laboram nas dependências da Justiça Federal;
9.1.39. Esclarecer e tomar imediatas providências quanto às dúvidas e solicitações
da Contratante, relativa ao objeto do contrato;
9.1.40. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados no início da prestação
dos serviços, a emissão do Cartão do Cidadão expedido pela Caixa Econômica
Federal a todos os empregados relacionados ao contrato, inclusive eventuais
substitutos;
9.1.41. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação
dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria,
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aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de
verificar e acompanhar se suas contribuições previdenciárias estão sendo
recolhidas;
9.1.42.  Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção
de extrato de recolhimento do FGTS e INSS, sempre que solicitado pelo gestor do
contrato;
9.1.43. Realizar o pagamento dos salários dos prestadores de serviço que laboram
nas dependências da Justiça Federal através de depósito bancário, na conta do
empregado, em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que
ocorre a prestação dos serviços, preferencialmente junto a Caixa Econômica Federal
ou Banco do Brasil;
9.1.44. Não admitir em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito)
anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e tampouco, menor de 16
(dezesseis anos), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, na
forma do art. 7º, XXXIII da CF/88;
9.1.45. Fornecer treinamento próprio da categoria profissional aos seus funcionários
fora do expediente normal de trabalho;
9.1.46. Enviar mensalmente ao gestor do contrato a escala de férias (de comum
acordo com a Contratante) dos seus funcionários designados por área;
9.1.47.  Comunicar ao gestor do contrato, imediatamente, todas as anormalidades
constatadas na execução dos serviços e, no menor espaço de tempo possível,
reduzir a termo a comunicação verbal, acrescentando todos os dados e
circunstâncias necessários ao esclarecimento dos fatos;
9.1.48. Cumprir as instruções complementares do gestor do contrato quanto aos
procedimentos e horários de realização dos serviços, permanência e circulação de
pessoas nas dependências da contratante;
9.1.49. Realizar às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na
admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os
exames médicos exigidos, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para
verificação pelo Gestor;
9.1.50.  Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social,
trabalhistas, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal,
que se relacionem direta ou indiretamente com os serviços, inclusive no tocante aos
seus empregados e prepostos, uma vez que seus empregados não terão nenhum
vínculo empregatício com a contratante.
9.1.51. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos
serviços, em perfeitas condições de uso, devendo substituir os danificados no prazo
de até 48 (quarenta e oito) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de
sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;
9.1.52. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua
propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da
Administração;
9.1.53. Conforme o Art. 5º do Código de Conduta da Justiça Federal, instituído pela
Resolução n.º 147 – CJF de 15/04/2011, o CONTRATANTE não será tolerante com
atitudes discriminatórias ou preconceituosas de qualquer natureza, em relação a
etnia, a sexo, a religião, a estado civil, a orientação sexual, a faixa etária ou a
condição física especial, nem com atos que caracterizem proselitismo partidário,
intimidação, hostilidade ou ameaça, humilhação por qualquer motivo ou assédio
moral e sexual.
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9.1.54. As atitudes discriminatórias ou preconceituosas previstas neste item
considerar-se-ão como não-cumprimento do contrato, sujeitando a CONTRATADA à
penalidade de multa de 5% do valor do contrato.
9.1.55. A Contratada deverá ainda:
a) Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria,
através de esquema de emergência;
b) Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os
encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos
pertinentes, bem como por quaisquer acidentes e mal súbito de que possam ser
vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é considerada nos artigos
3º e 6º do Regulamento do Seguro de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto
n. 61.784, de 28.11.67. A inadimplência do Contratado para com estes encargos,
não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do Contrato;
c) Fornecer aos seus empregados vale-transporte (quando aplicável), e outros
benefícios e vantagens previstos na legislação e acordo ou convenção ou dissídio
coletivo de trabalho.
d) Os salários para cada categoria deverão ter como piso o resultado do acordo ou
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, entre o sindicato patronal e de
trabalhadores.
e) O vale-alimentação (quando aplicável) deverá obedecer aos valores acordados no
acordo ou convenção ou dissídio coletivo de trabalho.
f) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente.
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas
disciplinares determinadas pela Administração;
h) Respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante,
estabilidade acidentária, etc.).
i) Efetuar o pagamento de seus empregados, através de rede bancária, a fim de
evitar interrupções na prestação dos serviços.
j) Manter atualizado o seu cadastro no SICAF.
k) Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela
Administração, segundo suas conveniências e em consonância com a Fiscalização do
Contrato.
l) Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços.
m) Relatar à Fiscalização do Contrato toda e qualquer irregularidade observada nas
instalações onde houver prestação dos serviços.
n) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente Contrato,
sem prévia e expressa anuência da Contratante.
o) Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, qualquer objeto do Contratante e/ou de
terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados.
p) Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade do
Contratante ou de terceiros, o qual será calculado de acordo com o preço de
mercado.
q) Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do
Contrato.
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r) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem no objeto do presente Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu
valor inicial atualizado.
s) Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho,
emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.
t) Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s - e difundir
normas e procedimentos de segurança relativos a cada tipo de serviço, conforme o
caso.
u) Providenciar, as suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos
seus empregados designados à execução dos serviços contratados, em caso de
doença, acidente de trabalho ou quaisquer outros acontecimentos desta natureza;
v) Responder civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados à Administração
e seu patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou de
omissão da Contratada ou de quem em seu nome agir;
w) Assumir as despesas que incidiram ou venham a incidir sobre o Contrato, com
exceção da publicação de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes no Diário
Oficial da União, cuja publicação será providenciada pela Administração;
x) Exercer as suas atribuições em perfeita consonância com as disposições
normativas do Contratante, sob pena de se constituir em inadimplência contratual.
9.1.56. Não admitir em seu quadro de pessoal  que esteja alocado no contrato
empregado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e que
esteja no exercício de suas funções. 
9.2. Obrigações Sociais
9 .2 .1 . À Contratada caberá ainda as seguintes obrigações sociais, fiscais,
previdenciárias e comerciais:
a. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los
na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo
empregatício com a Administração;
b. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específicas de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos
serviços ou em conexão ou contingência;
c. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal,
relacionadas aos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou
contingência;
d. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previdenciários
e outros decorrentes da prestação dos serviços contínuos.
9.2.2. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos
nas obrigações sociais, não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a mesma
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com
a Administração;
9.2.3. Os empregados em serviço possuirão vínculo empregatício exclusivamente
com a Contratada, sendo esta responsável pelo pagamento de salários e demais
vantagens e recolhimento de todas as obrigações e tributos pertinentes, bem assim
por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma
como a expressão é considerada nos artigos 3 e 6 do Regulamento do Seguro de
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Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto nº 61.784, de 20/11/67, bem como
art. 2º e parágrafos da Lei 6367/76.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes
da Lei nº 14.133/21, no percentual de 5% do valor anual do contrato,
correspondente ao montante de R$ 11.342,95 (onze mil trezentos e quarenta e dois
reais e noventa e cinco centavos), conforme regras previstas no contrato;
11.1.1. Como o prazo inicial do contrato é superior a 1 ano, o percentual de 5%
incide sobre o valor anual do contrato , conforme art. 98, parágrafo único da Lei
14133/2021;
11.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um
mês, contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que
deve ocorrer antes da assinatura do contrato.
11.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em
até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
11.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. A garantia assegurará, qualquer
que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber
11.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
11.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
11.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
11.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
11.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.
11.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.
11.11.  A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege
a matéria.
11.12.  Será considerada extinta a garantia:
a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
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declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato;
b) no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.
11.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
contratada.
11.14. A contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no TR.
11.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que
a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que,
caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas
trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS,
conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a
legislação que rege a matéria.
11.16. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
11.17. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o
pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não
comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos
termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
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sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima , sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) Moratória, para as infrações descritas no item“d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 20 (vinte) dias
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia;
a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (zero
vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”,
de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
(5) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
(6 ) Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita
acima na alínea “d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento)
do valor da contratação.
(7) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (zero
vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.3. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
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12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
12.5.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados
no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
12.9.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.11. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que
o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.
13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à
extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das
penalidades cabíveis.
13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante
reterá:
13.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas
as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos
pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e
art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e
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13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
13.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por
parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do
pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
13.11. O contratante poderá ainda:
13.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a
garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021),
conforme legislação que rege a matéria; e
13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do
contrato.
13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.
14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I. Gestão/Unidade: 090004/00001;
II. Fonte de Recursos: 1000000000;
III. Programa de Trabalho: PT 02061003342570001 / PTRES 168312 - Julgamento de
Causas na Justiça Federal;
IV. Elemento de Despesa: ED 37 / ND 3.3.90.37;
V. Plano Interno: sem informação.
VI. Nota de Empenho: 2026NE476, de 09/07/2026, no valor de R$ 95.784,93
(noventa e cinco mil setecentos e oitenta e quatro reais e noventa e três centavos).
14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
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16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.
16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em São Luís/MA, Seção Judiciária do
Maranhão, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da
Lei nº 14.133/21.
 

 
 

 
CÉLIA SILVA FARIA

DIRETORA DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO

 
 
 

ADDAN VINICIUS NUNES MORAES
REPRESENTANTE DA CONTRATADA

PROSERV FACILITIES LTDA
 
 

 
TESTEMUNHAS:
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JANETE AVELINO CALDAS

DIRETORA DO NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO
 FINANCEIRA E PATRIMONIAL, EM SUBSTITUIÇÃO 

 
 
 

JOÃO HENRIQUE MELO GOMES
SUPERVISOR DA SEÇÃO DE 
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